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Resumo

O objetivo deste trabalho foi apresentar a proposta metodológica denominada 
de “Pronta Resposta” modelada nas cidades de Belo Horizonte (Minas Gerais) 
e Natal (Rio Grande do Norte), Brasil. A metodologia visa identificar e de-
limitar áreas prioritárias para o direcionamento das ações de vigilância em 
tempo oportuno, buscando a redução da intensidade e velocidade da dispersão 
de epidemias em áreas urbanas endêmicas. Para tanto, a metodologia utiliza 
três variáveis, que representam as causas necessárias para a produção e repro-
dução da dengue: casos notificados (vírus), ovos de Aedes (vetor) e população 
(hospedeiro). Trata-se de um estudo ecológico que utilizou os dados dos três 
planos de informações agregados em escalas temporais e espaciais mais finas, 
de três a quatro semanas e grades de 400 a 600 metros respectivamente. As 
áreas de pronta resposta foram definidas por meio de análise estatística de 
varredura Scan, com definição de clusters espaciais simultâneos para os três 
planos por meio do programa SaTScan. Os resultados observados foram: na 
cidade de Natal, as áreas definidas como pronta resposta ocuparam em média 
15,2% do território do município e concentraram 67,77% dos casos de dengue 
do período posterior ao utilizado na delimitação das áreas de pronta resposta, 
e em Belo Horizonte, os números observados foram de 64,16% dos casos em 
23,23% do território. Esses resultados foram obtidos em duas cidades com rea-
lidades socioambientais e geográficas diferentes e com perfis epidemiológicos 
também distintos, apontando que a metodologia pode ser aplicada em dife-
rentes realidades urbanas, criando a possibilidade de os programas de controle 
atuarem em porções reduzidas do território e impactar num alto percentual de 
casos em tempo oportuno.
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Introdução

A dengue é uma doença infecciosa aguda causada pelos vírus DENV e transmitida por fêmeas infec-
tadas de mosquitos do gênero Aedes, em especial o Aedes aegypti, que se encontra em plena expansão 
global. A emergência dos vírus Zika e chikungunya em áreas de transmissão endêmica da dengue, com 
que compartilham o principal vetor, impôs novos e importantes desafios para as políticas de vigilância 
e controle de arboviroses, se configurando atualmente como uma questão relevante de saúde pública 
no Brasil e no cenário internacional 1,2,3.

Às graves sequelas já conhecidas das infecções pelos três arbovírus somam-se as incertezas diante 
da pouca compreensão sobre as repercussões clínicas em situações de hiperendemicidade e a circula-
ção simultânea de dengue, Zika e chikungunya, mais especificamente, frente às infecções sequenciais 
ou mesmo coinfecções 4,5,6.

Fatores como o crescimento urbano não planejado e suas repercussões nas condições de infraes-
trutura, associados às condições climáticas favoráveis e à mobilidade humana, favorecem a prolifera-
ção do Ae. aegypti, ao mesmo tempo em que dificultam as ações de prevenção e controle 7,8.

No Brasil, a circulação simultânea desses arbovírus ampliou sensivelmente a magnitude dos pro-
blemas relacionados às arboviroses transmitidas pelo Ae. aegypti em ambientes urbanos 9,10,11. Nesse 
sentido, estratégias de controle vetorial que integrem informações entomológicas, epidemiológicas e 
características socioambientais particulares de cada território são prementes para o manejo integrado 
das arboviroses urbanas 12.

A maioria das medidas de controle vetorial tem demonstrado um certo grau de efetividade 13, 
como as visitas domiciliares para cobertura de recipientes de desenvolvimento larval produtivos, o 
uso de larvicida (Pyriproxyfen) para regular o crescimento de insetos e o tratamento espacial a partir 
de aplicações com ultra baixo volume (popularmente conhecidos como carros “fumacê”). Essas estra-
tégias possuem efetividade se sua operacionalização é padronizada, realizada de forma intensiva, 
com ampla cobertura territorial e sustentada no tempo 2. Sob as condições de rotina dos serviços de 
controle, nenhuma dessas medidas demonstrou potencial para impedir a transmissão em longo prazo, 
em grande medida pelos desafios de implementação 14,15.

Diante da limitação de recursos para a aplicação de estratégias de controle vetorial em todo o 
território, associada à heterogeneidade espacial e suas demandas por ações específicas para cada 
contexto, destaca-se a relevância de estratégias de estratificação de áreas de risco a que seja possível 
incorporar a complexidade do território e gerar informações em tempo oportuno, subsidiando ações 
de controle vetorial e bloqueio da transmissão viral 8.

Além disso, por conta de sua complexa rede de determinação geográfica de causalidades, os pro-
cessos que resultam na produção e reprodução das arboviroses são entendidos como a dinâmica de 
transmissão associada aos seus determinantes sociais, ambientais e territoriais. Dessa maneira, precisa 
ser abordado em diferentes escalas temporais e espaciais, o que exige a adoção de políticas públicas 
intersetoriais de longo, médio e curto prazos, a serem implementadas de acordo com as especificida-
des de cada porção do território 8. Vale destacar que o conhecimento do território, de modo a se defi-
nirem prioridades nos processos de planejamento, alocação de recursos e orientação programática, é 
um dos princípios da Política Nacional de Vigilância em Saúde 16.

Nesse cenário, o mapeamento de risco, também conhecido como projeto ARBOALVO, que visa 
estratificar áreas prioritárias de intervenção para arboviroses urbanas transmitidas por Aedes, tem 
atuado em diferentes escalas espaciais e temporais, se revelando uma estratégia promissora para 
identificar localidades prioritárias em períodos cujo risco de transmissão esteja acima do esperado. 
Ademais, o projeto ARBOALVO elaborou um conjunto de propostas metodológicas de estratificação 
de áreas de risco para dengue, Zika e chikungunya em cidades endêmicas brasileiras em sintonia com 
o Ministério da Saúde e Secretarias Municipais de Saúde: Belo Horizonte (Minas Gerais), Campo 
Grande (Mato Grosso do Sul), Natal (Rio Grande do Norte) e Recife (Pernambuco), com base em três 
princípios orientadores: (a) utilização de dados produzidos pelos serviços de saúde locais e por outras 
agências governamentais; (b) adoção de programa de formação para o fortalecimento dos serviços de 
vigilância e controle locais; e (c) reconhecimento e análise da realidade epidemiológica, entomológica, 
sociossanitária e territorial local como determinante no processo de manutenção da transmissão de 
arboviroses urbanas 17,18. Com efeito, a identificação de conglomerados espaço-temporais de casos de 
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arboviroses, quando aplicada em escalas territoriais operacionalizáveis pelos serviços de vigilância, é 
essencial para orientar ações localizadas e imediatas no território, capazes de impactar significativa-
mente a força e a magnitude de transmissão dessas doenças 8.

Este trabalho apresenta a metodologia de “Pronta Resposta” para direcionamento de ações de 
vigilância e controle para arboviroses urbanas, com capacidade de identificar áreas prioritárias para 
intervenção imediata com vistas à vigilância e ao controle da transmissão, a partir das condições que 
propiciam o desenvolvimento de arboviroses urbanas associadas ao mosquito Ae. aegypti. Para tanto, 
utiliza variáveis disponíveis na rotina de vigilância vetorial dos municípios do estudo – que não se 
compara à da maioria dos municípios brasileiros, principalmente no que tange aos dados de moni-
toramento sistemático por ovitrampas –, tais como a densidade populacional humana, a de ovos de 
Aedes e a incidência da arbovirose (que neste estudo é a dengue). Tais pressupostos técnicos permitem 
que essa metodologia seja adotada em diversos outros territórios, o que contribui para a criação de 
modelos de risco e alertas precoces, a partir do estudo realizado em dois municípios endêmicos bra-
sileiros: Belo Horizonte e Natal.

Metodologia

Área de estudo

O estudo foi desenvolvido em duas capitais brasileiras consideradas endêmicas para a dengue: Belo 
Horizonte e Natal.

Belo Horizonte é a sexta maior cidade do país e a capital do Estado de Minas Gerais, localizado 
na Região Sudeste do país. Sua população estimada é de 2,5 milhões de habitantes, distribuídos em 
uma extensão territorial de 331,401km2 19. A cidade está localizada nas coordenadas geográficas 
19º49’01”S e 43º57’21”O, em uma altitude de 852m acima do nível do mar. O clima é caracterizado 
por um inverno seco e verão chuvoso, com temperatura média anual de 21ºC, 65% de umidade relati-
va do ar e precipitação média de 1.500mm 20. O município é dividido em nove regiões administrativas 
que coincidem com os limites do território dos Distritos Sanitários (DS), estrutura de saúde tecnica-
mente vinculada à Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte (SMS-BH). Os DS se subdividem 
em 152 áreas de abrangência das unidades básicas de saúde, em que se desenvolvem ações de vigilân-
cia e promoção à saúde (Figura 1).

Natal é a capital do Estado do Rio Grande do Norte, situado no litoral da Região Nordeste do 
Brasil. Possui aproximadamente 870 mil habitantes distribuídos em 167km2 de área 19. Localizada nas 
coordenadas geográficas 05º47’42”S e 35º12’32”O, com altitude de 31m, seu clima é tropical úmido, 
com temperatura média anual de 28ºC, caracterizado por estação chuvosa curta, temperaturas quen-
tes e alta umidade relativa ao longo do ano 20. O município é dividido em 36 bairros, que compõem 
quatro regiões administrativas com diferentes características territoriais, físicas, demográficas e de 
infraestrutura (Figura 1).

Aspectos éticos

O presente estudo foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Oswaldo Cruz, Funda-
ção Oswaldo Cruz (CAAE 51057015.5.0000.5537).

Aquisição e integração das diferentes bases de dados

Foram compiladas e compatibilizadas bases de dados entomológicos, epidemiológicos e demográficos 
em um sistema de informação geográfica (SIG). Por se tratar de dados de diferentes origens e geome-
trias, optou-se pela criação de grades que cobrissem toda a área habitada das cidades, com resolução 
espacial que permitisse a construção de indicadores de situação, bem como sua operacionalização 
para o trabalho de campo de agentes de saúde e técnicos de vigilância.
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Figura 1

Mapa de localização e divisão administrativa dos municípios de Belo Horizonte (Minas Gerais) e Natal (Rio Grande do Norte), Brasil.

As malhas cartográficas no formato digital referentes aos setores censitários e às faces de rua dos 
municípios de Belo Horizonte e Natal foram adquiridas junto ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Os bancos de dados referentes à população e ao número de domicílios foram 
obtidos, respectivamente, a partir do Censo Demográfico de 2010 e do Cadastro Nacional de Endere-
ços para Fins Estatísticos (CNEFE), ambos realizados pelo IBGE 21. Os dados de notificação de casos 
(confirmados e suspeitos) de dengue nos anos de 2016 e 2017, registrados no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN), foram obtidos junto às Secretarias Municipais de Saúde das 
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cidades de Belo Horizonte e de Natal, respectivamente, georreferenciados por endereço de residência 
por ambas as secretarias. Os dados das ovitrampas para 2016 e 2017 foram obtidos das secretarias 
municipais supracitadas e foram georreferenciados pelos pares de coordenadas de cada ponto de 
instalação das ovitrampas.

Construção da base cartográfica das Unidades de Pronta Resposta

Esses planos de informação (camadas de um SIG) foram compatibilizados por meio de operações algé-
bricas de mapas em grades regulares, que constituíram as bases cartográficas das Unidades de Pronta 
Resposta (UPR). A definição das distâncias para construção de cada grade foi orientada pelo diálogo 
com os gestores locais que, por sua vez, as definiram com base na capacidade operacional do serviço, 
bem como na disposição territorial das ovitrampas. Em Natal, a distância média entre as armadilhas 
é de 600m e em Belo Horizonte, de 400m. Já os dados populacionais oriundos das grades estatísticas 
do IBGE possuem uma resolução espacial de 200m. Desse modo, optou-se por uma grade formada 
por células de 600m para Natal e 400m para Belo Horizonte, que compõem as unidades de agregação 
e análise dos dados.

Construção dos planos de informação

A escolha por utilizar anos diferentes para cada cidade é justificada pela intenção de avaliar a metodo-
logia em diferentes contextos epidemiológicos, socioambientais e operacionais. Optou-se por utilizar 
um ano epidêmico com taxa de incidência acima de 400 casos por 100 mil habitantes 22 (2016 para 
Belo Horizonte) e outro não epidêmico (2017 para Natal).

Os três planos de informação utilizados neste trabalho foram agregados nos recortes temporais 
e espaciais escolhidos para cada cidade. Para o Município de Natal, foi utilizada a escala temporal de 
três semanas e a espacial de 600m e em Belo Horizonte a escala temporal foi de quatro semanas e a 
espacial de 400m. As escalas temporais foram definidas com base na capacidade operacional do servi-
ço de vigilância de cada município, levando em conta dois critérios: a periodicidade da produção dos 
dados entomológicos, que em Natal é semanal e em Belo Horizonte quinzenal, e o tempo de processa-
mento da informação, execução da análise e planejamento de estratégias de acordo com os resultados 
obtidos. Essa discussão foi feita em conjunto com a gestão municipal e, ao agregar os dois critérios, 
chegou aos recortes temporais de três semanas em Natal e quatro em Belo Horizonte.

Dados populacionais

O plano de informação foi construído utilizando dois bancos distintos: o de face de ruas e o de seto-
res censitários, ambos disponibilizados pelo IBGE. Primeiramente, a malha cartográfica de faces 
de rua no formato de linha, com o número de domicílios para cada face, foi transformada para o 
formato de pontos com o valor do número de domicílios associado. No segundo momento, por meio 
da interseção da malha cartográfica de face de ruas no formato de pontos com a malha de setores 
censitários (que possui o valor médio de moradores por domicílio associado), foi possível atribuir à 
malha cartográfica de faces de rua no formato de pontos a informação da média de moradores por 
domicílio do setor correspondente a cada ponto. A terceira etapa foi caracterizada pela multiplicação 
da informação do número de domicílios por face de rua pela média de moradores por domicílio do 
setor censitário ao qual ela pertence. Obteve-se, assim, uma estimativa populacional mais precisa que 
a usualmente utilizada (escala de setor censitário). Num quarto momento, foi realizada a interpolação 
desses valores pelo método da Ponderação pelo Inverso da Distância (IDW), o que gerou uma super-
fície contínua com dados populacionais para todo o território municipal. Finalmente, agregamos pela 
média os dados do raster gerado pela interpolação pela malha cartográfica de grades regulares das 
UPR de 360.000m2 e 160.000m2 para Natal e Belo Horizonte, respectivamente.
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Dados entomológicos

O plano de informação entomológico foi construído com dados de números de ovos de Aedes oriun-
dos do monitoramento por ovitrampas realizado em cada município, considerando que Natal faz a 
instalação e a coleta das suas 397 armadilhas de oviposição a cada semana, enquanto Belo Horizonte 
faz quinzenalmente o mesmo com as suas 1.785 ovitrampas. A ovitrampa consiste em um recipiente 
plástico da cor preta (500mL de volume), com uma palheta de compensado de Eucatex (com dimen-
sões aproximadas de 12,5cm de comprimento x 5,5mm de espessura x 2,5cm de largura) presa por 
um clipe na sua borda. A parte rugosa da palheta deve ficar voltada para o lado do centro do vaso, 
local onde as fêmeas de Aedes depositam seus ovos 23. Primeiramente, foi construído um banco de 
dados geográficos, com o número de ovos de Aedes detectado em cada ovitrampa, agregados pelo 
recorte temporal utilizado na modelagem para cada município (três semanas para Natal e quatro para 
Belo Horizonte). Com os dados agregados, foi realizada a espacialização das ovitrampas e a criação 
da malha cartográfica, no formato de pontos, com os dados de número de ovos de Aedes agregados. 
Posteriormente, foi realizada a interpolação pelo método IDW para obter uma superfície contínua 
com dados de número de ovos de Aedes para todo o território. A última etapa consistiu em agregar 
pela média os valores do raster gerado pela interpolação na malha cartográfica de grades regulares das 
UPR para Natal e Belo Horizonte, respectivamente.

Dados epidemiológicos

O plano de informação epidemiológico foi construído com dados dos casos notificados de dengue 
de 2016 para o Município de Belo Horizonte e de 2017 para o Município de Natal, ambos obtidos 
a partir do SINAN. Primeiramente, os bancos foram trabalhados e processados para a retirada das 
duplicidades e das inconsistências. A seguir, foi realizado o georreferenciamento dos casos pelo 
endereço de residência com o uso de ferramentas de geocodificação automática pelos municípios e 
posterior revisão com taxa de localização de 100% para Natal e de 92% para Belo Horizonte. Os casos 
georreferenciados foram agregados na escala temporal de três semanas para Natal e de quatro para 
Belo Horizonte, de acordo com as grades de UPR. Todos os dados, entomológicos, epidemiológicos e 
demográficos, foram reunidos e compatibilizados em um SIG.

Detecção de conglomerados espaciais (SaTScan)

A grade de UPR foi convertida em pontos que representam o centroide de cada célula dessa unidade. 
Quando esse ponto se localizava em áreas não habitadas, foi feito seu deslocamento para as áreas 
ocupadas de cada UPR 24.

Foi realizada a análise de conglomerados espaciais simultâneos (clusters) para identificar áreas 
com alto risco para os planos de informação do número de casos notificados, contagem de ovos de 
Aedes e população para cada recorte temporal utilizado em cada cidade do estudo. Foram usados 
como offset (denominador) população para o número de casos (incidência de casos de dengue), e para 
dados de contagem de ovos foi utilizada a área da quadrícula (UPR), gerando uma informação proxy 
de densidade de ovos de Aedes (ovos/m2). O mesmo processo foi realizado com os dados de contagem 
da população humana.

Foi empregada a estatística de varredura Scan para múltiplos dados 25 para detecção e identifi-
cação dos clusters simultâneos com maior risco nas UPR. Foi utilizada em ambas as análises a distri-
buição de probabilidade de Poisson, com simulação de Monte Carlo e 999 repetições com nível de 
significância de 5%. O teste de razão de verossimilhança (LLR) foi utilizado para avaliar a formação 
dos clusters. O cluster mais provável é o que possui o maior valor de LLR.

Para evitar efeitos indesejados ligados a diferentes tamanhos de janela de varredura 26, foram uti-
lizados, após testes com diferentes tamanhos para a janela, o percentual máximo de 10% da população 
total do município. Esse critério possibilitou que o bairro mais populoso formasse um conglomerado, 
além de garantir que a plausibilidade epidemiológica dos resultados apresentados fosse adequada às 
escalas espaciais de operação dos serviços de combate e controle das arboviroses dos dois municípios. 
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Quanto ao fator temporal, foram utilizados os clusters que ocorreram em até 50% do período do estu-
do, este valor é o padrão do programa e se mostrou válido.

A metodologia Scan foi realizada no programa SaTScan, versão 9.4.2 (http:\\www.satscan.org), e 
as técnicas de geoprocessamento e mapeamentos foram realizadas no programa ArcGis 10.2 (http://
www.esri.com/software/arcgis/index.html).

Definição de áreas prioritárias persistentes para pronta resposta

Para analisar a persistência espacial das áreas definidas como de pronta resposta em ambos os municí-
pios, os clusters definidos para cada período analisado foram mapeados e posteriormente sobrepostos 
e somados por meio da metodologia de álgebra de mapas. Um mapa síntese foi construído para cada 
município com a indicação de quantas vezes na série temporal do estudo determinada área foi classi-
ficada como de pronta resposta.

Validação dos resultados da análise de conglomerados espaciais

Para testar a capacidade preditiva de curto prazo das áreas definidas como de pronta resposta, foram 
sobrepostos os casos de dengue georreferenciados do período (grupamento de semanas, no caso, três 
para Natal e quatro para Belo Horizonte) posterior ao utilizado para a delimitação das áreas de pronta 
resposta e calculado o percentual de casos localizados na zona de influência (buffer com valor do raio 
das UPR) daquelas anteriormente definidas. Além do cálculo dos percentuais de casos posteriores que 
caíram em áreas de pronta resposta definidas anteriormente, também foi calculada a taxa de casos 
incidentes por 100 mil habitantes do período posterior nas áreas delimitadas anteriormente como de 
pronta resposta e nas que não o foram. Esse processo foi realizado para todos os períodos analisados 
no estudo para ambas as cidades.

A mesma estratégia foi utilizada para validar as áreas de pronta resposta persistentes no Município 
de Belo Horizonte, com o uso dos casos notificados de dengue de 2017 geocodificados para a sobre-
posição das áreas de pronta resposta de 2016 em cada nível de persistência e na totalidade das áreas.

Resultados

Município de Natal

Foram notificados no Município de Natal 4.486 casos de dengue em 2017, com maior frequência 
observada entre as Semanas Epidemiológicas (SE) 14 e 18 (797 casos) e a menor entre as SEs 49 e 52 
(75 casos). A curva de casos de dengue do período analisado não sugere um padrão de ano epidêmico, 
que em geral apresenta um aumento acentuado nos primeiros meses do ano. Foi observada sazonali-
dade levemente marcada, com aumento da frequência de casos de dengue até a janela das SEs 15 a 17, 
seguida de redução com estabilização até o final da série analisada (Figura 2).

O potencial preditivo da metodologia para o Município de Natal aponta que as áreas definidas 
como pronta resposta ocuparam em média 15,2% do território do município e concentraram 67,77% 
dos casos notificados de dengue no período posterior ao utilizado na delimitação das áreas de pronta 
resposta. Além disso, apresentaram aproximadamente um valor de incidência de casos do período 
posterior cinco vezes maior que as áreas não classificadas como de pronta resposta (Tabela 1).

A área definida para pronta resposta situada entre as regiões oeste e sul da cidade é um conglo-
merado espacial de alta incidência, densidade populacional e de ovos de Aedes que se repete ao longo 
de toda a série temporal (10 períodos) (Figura 3). Na região norte do município foram observadas 
áreas de pronta resposta em quase toda a série temporal do estudo. Há outros conglomerados que se 
formaram ao longo do período de análise, mas sem apresentar um padrão de contiguidade espacial 
(Figuras 2 e 4).
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Figura 2

Série temporal dos casos notificados de dengue em Natal, Rio Grande do Norte, Brasil, até a Semana Epidemiológica (SE) 53 de 2017.
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Tabela 1

Dados relativos sobre área, casos e incidência de dengue em áreas de pronta resposta (clusters) em relação à área total do Município de Natal, Rio 
Grande do Norte, Brasil.

Áreas de pronta 
resposta/Semanas 
Epidemiológicas

% da área 
total do 

município

% casos do período 
posterior em áreas de 

pronta resposta

Taxa de incidência * dos 
casos do período posterior 

em áreas de pronta resposta

Taxa de incidência * dos casos 
do período posterior fora das 

áreas de pronta resposta

(1) 3 a 5 15,13 71,39 103,13 17,94

(2) 6 a 8 18,08 67,82 60,31 15,86

(3) 9 a 11 18,82 69,84 65,34 18,50

(4) 12 a 14 13,10 47,00 110,20 47,53

(5) 15 a 17 17,53 72,94 93,22 16,51

(6) 18 a 20 16,42 79,39 79,64 11,55

(7) 21 a 23 12,73 74,45 96,41 14,00

(8) 24 a 26 7,93 45,78 85,79 19,55

(9) 27 a 29 14,76 73,31 84,95 13,91

(10) 30 a 32 17,53 75,82 79,88 13,89

Período todo 15,20 67,77

* Por 100.000 habitantes.

Município de Belo Horizonte

Em Belo Horizonte foram registrados 171.700 casos notificados de dengue entre as SEs 1 e 53 de 
2016. A distribuição de casos de dengue nesse período indica um padrão típico de ano epidêmico, 
com maior incidência de casos entre as SEs 8 e 16 (109.575 casos), enquanto a menor frequência foi 
observada entre as SEs 35 e 41 (593 casos) (Figura 5).

Nesse município, as áreas identificadas para pronta resposta ocuparam, em média, o equivalente 
a 23,23% do total do seu território a cada período e concentraram 64,16% dos casos notificados de 
dengue em períodos posteriores. Além de apresentarem aproximadamente um valor de incidência de 
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Figura 3

Áreas de pronta resposta persistentes ao longo da série temporal no Município de Natal, Rio Grande do Norte, Brasil.

UPR: Unidades de Pronta Resposta.
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Figura 4

Áreas de pronta resposta identificadas no Município de Natal, Rio Grande do Norte, Brasil, em 2017.

UPR: Unidades de Pronta Resposta.
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casos do período posterior três vezes maior que o das áreas não classificadas como de pronta resposta 
(Tabela 2).

A análise das áreas de pronta resposta do Município de Belo Horizonte indicou três regiões com 
maior número de áreas com persistência de conglomerados de pronta resposta ao longo de todo o 
período analisado. As áreas estão situadas nas zonas periféricas e limítrofes das regiões norte, nor-
deste, noroeste e leste do município. Observa-se conglomerado persistente na região de Barreiro em 
diferentes períodos de análise. No período entre as SEs 21 e 28, a ocorrência de conglomerados na 
região central da cidade conecta as áreas de pronta resposta das regiões noroeste e leste, com identifi-
cação de clusters entre as regiões nordeste, leste, centro-sul e noroeste (Figuras 6 e 7).
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Figura 5

Série temporal dos casos notificados de dengue em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, até a Semana Epidemiológica (SE) 53 de 2016.

Tabela 2

Dados relativos à área, casos e incidência de dengue em áreas de pronta resposta (clusters) em relação à área total do Município de Belo Horizonte, 
Minas Gerais, Brasil.

Áreas de pronta 
resposta/Semanas 
Epidemiológicas

% da área 
total do 

município

% casos do período 
posterior em áreas de 

pronta resposta

Taxa de incidência * dos 
casos do período posterior 

em áreas de pronta resposta

Taxa de incidência * dos casos 
do período posterior fora das 

áreas de pronta resposta

(1) 1 a 4 23,37 65,27 1996,72 599,23

(2) 5 a 8 16,61 46,75 4012,82 1511,70

(3) 9 a 12 26,04 65,03 2720,35 1089,47

(4) 13 a 16 24,59 62,51 1663,53 604,21

(5) 17 a 20 25,77 66,86 457,53 161,32

(6) 21 a 24 28,68 74,13 71,90 22,25

(7) 25 a 28 23,96 68,05 31,30 9,57

(8) 29 a 32 16,83 64,74 39,32 7,08

Período todo 23,23 64,16

* Por 100.000 habitantes.
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Os resultados das Tabelas 1 e 2 demonstram a estabilidade nos valores do percentual ocupado 
pelas áreas de pronta resposta e o percentual de casos notificados de dengue.

A Tabela 3 apresenta a validação das áreas persistentes para pronta resposta no Município de 
Belo Horizonte em 2016. Os resultados revelam que o total das áreas definidas como conglomerados 
simultâneos ao longo do ano ocupou 51,5% da área do município e concentrou 79,5% dos casos noti-
ficados de dengue em 2017. Na observação da relação entre a taxa de incidência dos casos de 2017 
e cada classe de persistência, não foi possível observar uma tendência clara de aumento, ao menos 
linear, conforme o aumento da persistência da área de pronta resposta ao longo do período de análise 
(Tabela 3).
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Figura 6

Áreas de pronta resposta detectadas no Município de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, para 2016.

SEs: Semanas Epidemiológicas.
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Figura 7

Áreas de pronta resposta persistentes detectadas ao longo da série temporal de 2016 em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil.

UPR: Unidades de Pronta Resposta.
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Tabela 3

Dados relativos à área, casos e incidência de dengue nos diferentes níveis de persistência de áreas de pronta resposta em relação à área total do 
Município de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. 

Número de persistência como área de 
pronta resposta (2016)

% da área total 
do município

Casos de 2017 dentro 
de áreas de pronta 

resposta (2016)

% casos de 2017 
dentro de áreas de 

pronta resposta (2016)

Taxa de 
incidência * dos 

casos de 2017

1 16,2 2020 19,0 459,42

2 4,2 617 5,8 513,11

3 5,2 898 8,4 538,64

4 9,6 1551 14,6 391,11

5 3,4 472 4,4 387,20

6 3,7 711 6,7 456,03

7 3,1 562 5,3 441,94

8 6,2 1630 15,3 590,71

Total de áreas de pronta resposta (2016) 51,5 8461 79,5

* Por 100.000 habitantes.

Discussão

Os desafios para o controle da dengue e de outras arboviroses no Brasil e no mundo são tidos como 
questões prioritárias pelas principais organizações de saúde globais 8. Os debates acerca das prin-
cipais estratégias para o controle das arboviroses urbanas consideram o paradigma das estratégias 
integradas como fundamental, em que tanto as iniciativas para um controle vetorial efetivo, como a 
busca por uma vacina de alta eficácia devem caminhar juntas para que o controle dessas arboviroses 
seja alcançado 23,24.

Neste trabalho, descrevemos a construção de uma metodologia voltada para o melhoramento das 
estratégias de vigilância e controle das arboviroses existentes. A integração de informações entomo-
lógicas, epidemiológicas e relativas ao contexto socioambiental de cada território são fundamentais 
para o manejo integrado das arboviroses urbanas, descrito a título de introdução 10,27,28.

Além disso, é importante destacar as limitações de recursos para a aplicação de estratégias de 
controle vetorial em todo o território, de acordo com as peculiaridades de cada uma das regiões da 
cidade, que demandam ações específicas para atendê-las de forma adequada e eficiente. Esse contexto 
aponta para a necessidade de adoção de estratégias de estratificação dessas áreas em distintas classes 
de risco, o que precisa ocorrer em tempo oportuno para que haja ações de controle vetorial e bloqueio 
da transmissão viral efetivas 8,24,29,30.

Este estudo demonstra que a definição de conglomerados espaciais formados simultaneamente 
pelos casos incidentes de dengue, densidade de ovos de Aedes e densidade populacional em escala 
espacial e temporal reduzidas são capazes de delimitar pequenas porções do território (20% das áreas 
do estudo, aproximadamente) em que se concentram grande parte (70% aproximadamente) dos casos 
incidentes do período subsequente. Esses resultados foram obtidos em duas cidades com realidades 
econômicas, sociais, territoriais e geográficas diferentes e analisados em anos com perfis epidemio-
lógicos também distintos, o que aponta que o método pode ser aplicado a diferentes realidades, tanto 
estruturais como conjunturais.

Outros estudos buscaram estratificar o território em áreas de risco para dengue; contudo, em sua 
maioria, utilizaram escalas espaciais mais abrangentes, o que os levou a discriminar em menor grau 
as particularidades do espaço urbano ocupado 24,27,31,32. A infraestrutura urbana e o processo de uso e 
ocupação do solo são importantes parâmetros para a definição de áreas prioritárias para intervenção 
que respondam aos determinantes mais estruturais do processo saúde-doença 27,33,34. Por outro lado, 
o processo de determinação da dengue é dinâmico e muda em pequenas janelas temporais e espaciais, 
em decorrência de fatores referentes à imunidade e aos fluxos de pessoas pelo tecido urbano 35,36. O 



DEFINIÇÃO DE ÁREAS DE PRONTA RESPOSTA PARA CONTROLE DE ARBOVIROSES URBANAS 15

Cad. Saúde Pública 2022; 38(3):e00110121

modelo proposto deve, portanto, ser flexível a essas alterações, que podem ser captadas por dados 
permanentemente atualizados.

A utilização de uma malha regular com áreas pequenas, de 600 e 400 metros (UPR) como recorte 
espacial, e o agregado de três e quatro semanas como recorte temporal, foram fundamentais para 
captar as diferentes realidades territoriais de maneira mais acurada. A padronização dos dados epide-
miológicos, entomológicos e populacionais e das escalas espaciais e temporais em unidades de pronta 
resposta é também uma forma de contornar a heterogeneidade das unidades espaciais dos municípios 
de países endêmicos (bairros com área e tamanho populacional muito variados).

Na análise de áreas de pronta resposta persistentes em Belo Horizonte em 2016 foi observado 
que, quanto maior o nível de persistência, maior é a concentração de casos notificados de dengue por 
unidade de área (2,46), quando comparadas com aquelas menos persistentes (1,17) (Tabela 3), ao lon-
go de 2017. Essas áreas de persistências devem sempre ser atualizadas anualmente já que, tanto pela 
dinâmica epidemiológica como também pelas ações de controle impetradas no espaço geográfico, 
essas áreas tendem a ter deslocamentos no território.

Foi possível verificar, no Município de Belo Horizonte, que a predição das áreas para pronta 
resposta e casos notificados de dengue posteriores foi mais eficaz nas análises feitas a cada quatro 
semanas, quando comparada à análise de clusters persistentes que utilizou o recorte temporal de um 
ano, em que podem atuar de maneira mais forte algumas variáveis de confusão, como a imunidade, 
principalmente. Esse resultado reforça a importância do desenvolvimento de metodologias que 
busquem captar a dinâmica de transmissão das arboviroses urbanas em escalas espaciais e temporais 
que possam servir para disparar respostas em tempo oportuno e localmente direcionadas, além de 
otimizarem a aplicação de recursos e os processos de trabalho.

A identificação, em tempo oportuno, de áreas estratificadas em função da densidade de ovos de 
Aedes, da densidade populacional e da incidência de dengue em nível local é um aspecto fundamental 
para a pronta execução, pelos serviços de vigilância local, de ações focalizadas com vistas ao bloqueio 
ou mesmo à redução da velocidade de dispersão de epidemias de arboviroses em cidades endêmicas 
brasileiras 37. Uma grande limitação para aplicação de metodologias que buscam a ação em tempo 
oportuno está na existência e obtenção dos dados em escalas temporais e espaciais mais finas. Em 
especial os dados referentes à dimensão entomológica, já que a maioria dos municípios brasileiros 
ainda não tem em sua rotina de trabalho o monitoramento da densidade vetorial contínuo e cobrindo 
todo o município. Além disso, é importante destacar a necessidade de profissionais da vigilância dos 
municípios com capacitação técnica, principalmente para o manuseio dos dados referentes às dimen-
sões entomológicas, epidemiológicas e do geoprocessamento, incluindo a análise e processamento 
de bases de dados georreferenciadas. Nesse sentido, conjuntamente com outras estratégias adotadas 
pela Coordenação-Geral de Vigilância das Arboviroses do Departamento de Imunização e Doenças 
Transmissíveis da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (CGARB/DEIDT/SVS), o 
projeto ARBOALVO vem capacitando profissionais de municípios brasileiros acima de 100 mil habi-
tantes para a execução dessa metodologia, como uma iniciativa para o fortalecimento da vigilância 
dessas Unidades Federativas.

A metodologia aqui proposta se mostrou robusta e com boa capacidade preditiva, com a utilização 
de três planos de informação que refletem as causas necessárias para o estabelecimento de epidemias: 
hospedeiro (densidade populacional), vetor (densidade de ovos de Aedes) e vírus (incidência de den-
gue). Adicionalmente, o uso da estatística Scan ofereceu um arcabouço estatístico consistente para a 
detecção de áreas prioritárias para intervenção. Dessa maneira, essa metodologia possibilita a focali-
zação e reforça as ações de enfrentamento e controle em áreas específicas.

O processo de uso e ocupação do solo de uma cidade está intimamente ligado à conformação de 
lugares e paisagens singulares dentro do território urbano 24,27,29,31. A estratificação do território em 
áreas para pronta resposta visa responder em escalas temporais e espaciais mais acuradas, que permi-
tam planejar ações de vigilância e controle de base territorial em tempo oportuno 8,18,24,27. A metodo-
logia apresentada no estudo, mesmo sendo realizada em cidades com características populacionais, 
epidemiológicas e entomológicas muito distintas, e em momentos epidêmicos diferentes, mostrou 
um bom poder preditivo em ambos os casos, o que indica sua viabilidade em diferentes contextos 
urbanos e permite a atuação em porções reduzidas do território, impactando um alto percentual de 
casos notificados de dengue.
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Considerando que as epidemias de arboviroses, de forma geral, dificultam o funcionamento da 
rede assistencial devido à concentração de muitos casos em um período curto, a presente metodolo-
gia pode contribuir para redução da magnitude, da força de transmissão e da velocidade de dispersão 
epidêmica no território, por meio de intervenções diferenciadas e oportunas nas áreas de pronta 
resposta.

Adicionalmente, a orientação de ações de controle intensificadas nessas áreas pode contribuir 
para reorganizar a logística das ações operacionais, o que otimizaria a alocação de recursos finan-
ceiros, assim como a definição sobre o melhor uso de materiais e equipamentos, além do emprego 
adequado da força de trabalho dos programas de vigilância de arboviroses locais.

Contudo, essa ferramenta não tem a capacidade de alterar o quadro de determinação, produção 
e manutenção da doença no território, já que não atua nas condições de receptividade e vulnerabili-
dade que levam à ocorrência da doença. Somente mudanças e alterações nas condições estruturais e 
conjunturais do território podem alterar o processo de saúde-doença da dengue nesses municípios, o 
que somente pode ser alcançado por meio da implementação de políticas intersetoriais que envolvam 
saneamento, habitação, educação e trabalho.

Em última análise, cabe destacar a importância de se considerar as características territoriais e a 
capacidade operativa dos serviços locais no delineamento da metodologia proposta, como forma de 
garantir a adesão e sustentabilidade na sua execução pelos programas de vigilância local.
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Abstract

The study aimed to present the methodological 
proposal entitled “Prompt Response”, modelled in 
the cities of Belo Horizonte (Minas Gerais State) 
and Natal (Rio Grande do Norte State), Bra-
zil. The proposal aims to identify and demarcate 
priority areas for timely targeting of surveillance 
activities, aiming to reduce the intensity and ve-
locity in the spread of epidemics in endemic urban 
areas. The methodology uses three variables that 
represent the necessary causes for the production 
and reproduction of dengue: notified cases (virus),  
Aedes eggs (vector), and population (host). This 
was an ecological study that used data from three 
information planes aggregated in finer tempo-
ral and spatial scales of 3 to 4 weeks and 400 to 
600-meter grids, respectively. The prompt response 
areas were defined by Scan statistical analysis with 
definition of simultaneous spatial clusters for the 
three planes via the SaTScan program. In Natal, 
the areas defined as prompt response occupied, on 
average, 15.2% of the city’s territory and concen-
trated 67.77% of the dengue cases in the period fol-
lowing demarcation of the prompt response areas. 
In Belo Horizonte, the observed proportions were 
64.16% of cases in 23.23% of the territory. These 
results were obtained in two cities with different 
socioenvironmental and geographic realities and 
distinct epidemiological profiles, indicating that 
the methodology can be applied to different urban 
realities, allowing control programs to concentrate 
on reduced portions of the territory and impacting 
a high percentage of cases in timely fashion.
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Resumen

El objetivo del trabajo fue presentar la propuesta 
metodológica, denominada de “Resposta Rápida”, 
modelada en las ciudades de Belo Horizonte (Mi-
nas Gerais) y Natal (Rio Grande do Norte), Brasil. 
Esta última tiene como meta identificar y delimi-
tar áreas prioritarias para la ejecución de acciones 
de vigilancia en el momento oportuno, buscando la 
reducción de la intensidad y velocidad de la dis-
persión de epidemias en áreas urbanas endémicas. 
Para tal fin, la metodología utiliza tres variables, 
que representan las causas necesarias para la pro-
ducción y reproducción del dengue: casos notifica-
dos (virus), huevos de Aedes (vector) y población 
(huésped). Se trata de un estudio ecológico que 
utilizó los datos de los tres planos de información 
agregados en escalas temporales y espaciales más 
finas, de 3 a 4 semanas y tablas de 400 a 600 me-
tros respectivamente. Las áreas de respuesta rápi-
da se definieron a través del análisis estadístico de 
exploración Scan, con definición de clústeres espa-
ciales simultáneos para los tres planos mediante 
el programa SaTScan. Los resultados observados 
fueron: en la ciudad de Natal, las áreas definidas 
como de respuesta rápida ocuparon de media un 
15,2% del territorio del municipio y concentraron 
un 67,77% de los casos de dengue del período pos-
terior al utilizado en la delimitación de las áreas 
de respuesta rápida y, en Belo Horizonte, los nú-
meros observados fueron un 64,16% de los casos 
en un 23,23% del territorio. Estos resultados se ob-
tuvieron en dos ciudades con realidades socioam-
bientales y geográficas diferentes y con perfiles 
epidemiológicos también distintos, apuntando que 
la metodología se puede aplicar en diferentes rea-
lidades urbanas. Dando la posibilidad de que los 
programas de control actúen en secciones reduci-
das del territorio e impactar en un alto porcentaje 
de casos en el momento oportuno.
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